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A

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ – UNIFAP

Processo Administrativo n° 23125.029157/2024-91

REF: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2025

OBJETO: Serviços continuados de vigilância armada, com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos Campi da UNIFAP,
mediante registro de preços.

Ilustríssimo senhor, Pregoeiro.

BELÉM RIO SEGURANÇA LTDA, inscrita no CNPJ nº 17.433.496/0005-13, estabelecida à Avenida Maria Cavalcante de
Azevedo Picanço n° 490, bairro Infraero, Macapá-AP, CEP: 68.908-076, Fones: (91) 3038-7438 / 3038-7459 / 98161-1746, E-
mail: comercial@belemrioseguranca.com.br, por intermédio de seu Representante Legal, Sr. Victor Souza Flexa, brasileiro,
Casado, Paraense, Empresário, portador do RG nº 4467272 PC/PA e do CPF nº 531.779.592-34, com fundamento na Lei 14.133,
de 1 de abril de 2021, e item 14, do edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2025, vem apresentar o seguinte questionamento
que entende merecer melhor resposta.

Em 26/03/2025, enviamos questionamento a respeito da exigência contida no item 4.11, do Termo de referência, que trata da
garantia do contrato. A exigência de que a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após decisão
definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão de inadimplência do Contratado,
independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial.

Informamos que as seguradoras recusam-se à emissão de apólice que contenha tal exigência por entender que deverá haver o
processo transitado em julgado para o efetivo pagamento do segurado (vários contratos nossos precisamos fazer caução em
dinheiro, diante da negativa das seguradoras e dos bancos).
Informam as seguradoras que tal procedimento obedece à recomendação da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, e que
já existe decisão contrária, não sendo possível a inclusão de tal cláusula em suas apólices.

Aqui, cito trecho de resposta recebida de seguradora em outro processo onde a empresa tentou a emissão de apólice nos moldes
que esta UNIFAP cita no Edital.

“Alega o Segurado que há restrição imposta por esta Seguradora, no que se refere a necessidade de prévia ação judicial ajuizada
por funcionários do Tomador e seu respectivo trânsito em julgado. Quanto a esta aparente limitação importa salientar que, após o
julgamento pelo Supremo Tribunal Federal da Ação Direta de Constitucionalidade nº 16, em dezembro de 2010, restou
efetivamente reconhecida a constitucionalidade do artigo 71 da Lei 8.666/93, de maneira que eventual obrigação do Segurado ao
pagamento de verbas trabalhistas e/ou previdenciárias em favor dos funcionários do tomador só será constituída judicialmente.

Tal leitura se coaduna com o disposto no inciso IV da Súmula 331 do TST , vez que a responsabilidade subsidiária do Segurado
será configurada com título executivo judicial, o que pressupõe o trânsito em julgado da ação.

“Súmula nº 331 do TST: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE (nova redação do item IV e inseridos
os itens V e VI à redação) - Res. 174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 31.05.2011 (...)
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador
dos serviços quanto àquelas obrigações, desde que haja participado da relação processual e conste também do título executivo
judicial. (...)”
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Neste sentido, considerando que o inadimplemento na via administrativa por parte da contratada implica ao contratante uma
responsabilidade subjetiva que deverá ser comprovada na via judicial, na hipótese de haver pagamento pelo Segurado de verbas
devidas aos trabalhadores terceirizados como se obrigação fosse, sem a respectiva condenação judicial, tal ato será interpretado
como mera liberalidade.

Por conseguinte, se entende que a cobertura oferecida pela apólice desta seguradora ampara plenamente os interesses que residem
no Contrato Principal, nomeadamente que dizem respeito ao segurado, e se encontra em consonância com as legislações atinentes
ao tema e pronunciamentos do STF e TST.

Dessa forma, entendemos que os termos apresentados no objeto da respectiva apólice supracitados são suficientes para assegurar o
pagamento indenitário dos prejuízos diretos motivados pelo Tomador, sem a necessidade de alteração das condições da apólice.”

Em resposta ao nosso questionamento, a CPL da UNIFAP, informou que tal exigência será mantida por tratar-se de “cláusula
recomendada pela Advocacia Geral da União (AGU) em Minuta Padrão atualizada em Novembro de 2024...”

Assim, questionamos:

Diante da negativa das seguradoras e dos bancos em acrescentar tal cláusula às apólices/cartas fiança, essa Administração aceitará
que a empresa vencedora apresente apólice/carta fiança sem referida exigência?
Caso a Administração NÃO aceite apólices ou cartas fianças SEM a referida cláusula, as empresas necessariamente
indispensavelmente precisarão fazer caução em dinheiro no importe de 5%, do valor anual do contrato?

Resta evidenciar que:

VALOR GLOBAL DO CONTRATO PARA 36 MESES: R$ 42.773.119,20

VALOR PARA 12 MESES: R$ 14.257.706,40

CAUÇÃO (5% DO VALOR ANUAL): R$ 712.885,32

No aguardo de pronunciamento.

Atenciosamente.

Deptº. Comercial – Wanilson Santos

Endereço: Av. Almirante Barroso, Passagem Major Eliezer Levy, nº 205 - Souza, Belém/Pará, CEP: 66.613-155

(91) 3038-7438 / 98404-1194 / 98161-1746

E-mail: comercial@belemrioseguranca.com.br

Site: www.belemrioseguranca.com.br

ASSUNTO: RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DA EMPRESA
BELÉM RIO – VIGILANCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.
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COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2025 - UNIFAP.

Em resposta ao questionamento feito pela empresa Belém Rio, via e-mail, datado de
03/04/2025, acerca do item 4.11 do Termo de Referência do Pregão Eletrônico Nº
90003/2025 – UNIFAP, esclarecemos:
a) Quanto ao questionamento 1 – convém esclarecer que o Termo de Referência
da contratação não impõe a obrigatoriedade de se apresentar como garantia
para a execução contratual, a modalidade seguro-garantia, sendo apenas uma
das opções de modalidade recomendadas no Edital (subitem 4.4 do Termo de
Referência), conforme abaixo apresentado:
Garantia da contratação
4.4. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os
arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, podendo o
Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da
dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de
capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por cento)
do valor total OU anual da contratação.

Assim, em regra, manter-se-á o que fora exigido no Edital. Evidentemente que
cada situação será analisada cuidadosamente pela Gestão e Fiscalização do
futuro contrato que vier a ser formalizado e, em momento oportuno, as
demandas serão submetidas à Advocacia Geral da União (AGU) que emitirá
parecer sobre cada assunto, inclusive este que a licitante ora suscita,
recomendando a flexibilização ou não de determinada exigência editalícia.
Salienta-se que caso não seja possível a utilização da modalidade seguro-
garantia, a contratada deverá providenciar outra forma de garantia contratual
estabelecida no Edital do certame.
b) Quanto ao questionamento 2 – Como respondido no item anterior, o Edital, no
subitem 4.4, estabelece várias modalidades de apresentação de garantia
contratual, que a futura contratada deverá escolher uma modalidade para
apresentar à Unifap como garantia de execução contratual. Novamente,

destacamos que cada demanda será tratada oportunamente, e submetidas ao
crivo da AGU, que subsidiará decisão da gestão contratual quanto ao tema
analisado. Caso o parecer seja por flexibilizar tal demanda, assim o fará. Caso
negativo, a contratada deverá providenciar outra forma de fazer a garantia,
dentro dos limites estabelecidos no Edital e Legislação vigente.
São os esclarecimentos que temos para o momento.

Respeitosamente.

EQUIPE DE PLANEJAMENTO
REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2025 - UNIFAP.


